
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Praça Santa Ana, s/nº – Centro – Alagoa Nova – PB – Cep: 58125-000 – pmanlicita@gmail.com 

EDITAL – Pregão Eletrônico nº 00083/2022 

 

Pregão Eletrônico nº 00083/2022 

Data de Abertura: 29/11/2022 às 10h00min, 

no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto 
 
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO 
 
Valor Total Estimado 

R$ 895.796,49 (Oitocentos e noventa e cinco mil setecentos e noventa e seis reais e quarenta e nove 

centavos).  
Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO SE EXIGE TERMO DE CONTRATO GLOBAL 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO* 

Requisitos Básicos: 
- Certidão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
- Certidão do Portal da Transparência 
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST) 

Requisitos Específicos: 

- Atestado de Capacidade Técnica 
- Declaração 

 

*O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do 

instrumento convocatória correspondente. 

 

Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 

Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? Dec. nº 

7.174/2010? 

NÃO NÃO NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pela pregoeira. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 24/11/2022 para o endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

Até 24/11/2022 para o endereço  

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

 
Observações Gerais  

1 – A entrega dos itens se dará num prazo de até 15 (quinze) dias, conforme especificado no Termo de 

Referencia, e a entrega se dará no endereço PRAÇA SANTA ANA, S/Nº - CENTRO – ALAGOA NOVA - 

PB. CEP: 58125-000, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Alagoa Nova - PB. 
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ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/11/2022, às 10h00min 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 221109PE00083 

LICITAÇÃO Nº. 00083/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

PRAÇA SANTA ANA, S/Nº - CENTRO – ALAGOA NOVA - PB. CEP: 58125-000 

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ sob o nº 08.700.684/0001-46, 

doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quem possa 

interessar que fará realizar através da Pregoeira Oficial assessorada por sua Equipe de Apoio, 

instituída pela Portaria nº. 026/2022, às 10:00 horas do dia 29 de Novembro de 2022, no Portal de 

Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 00083/2022, do tipo menor preço, tudo de acordo com este instrumento e em 

observância à nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 

e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital., e demais legislações pertinentes, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta para a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE 

MUNICÍPIO. 

 

1.0. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida num total de 16 itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES 

DESTE OBJETO DESCRITO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS E AS 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DESTE EDITAL, PREVALECERÃO AS 

ÚLTIMAS. 

 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Impresso por convidado em 27/01/2024 01:40. Validação: 3626.37C2.D37D.C84A.DF71.89CD.181D.E8EC. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 109199/22. Data: 17/11/2022 11:56. Responsável: Tatiara G. de Almeida.

3

3

mailto:pmanlicita@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Praça Santa Ana, s/nº – Centro – Alagoa Nova – PB – Cep: 58125-000 – pmanlicita@gmail.com 

 

2.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte 

dotação: 

ORÇAMENTO 2022: RECURSOS PRÓPRIOS E FEDERAIS (Rec. Ordinários/ Rec. de 

Impostos e Transf. de Impostos – Educação/ Transferência de Recursos do FNDE) 

02.040 SEC.MUN.EDUCACAO, CULTURA ESPORTES E LASER 

12 361 2002 1009 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES ESCOLARES 

12 365 2003 1017 AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA CRECHE 

12 361 2002 2013 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 

12 361 2002 2014 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE 

12 361 2002 2091 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

 

3.0. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 

em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4.0. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
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legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.8. TODA A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO EXIGIDA DEVERÁ ESTAR 

ORGANIZADA EM UM ÚNICO ARQUIVO EM FORMATO PDF, PARA FACILITAR A 

ANÁLISE DOS DOCUMENTOS. 

 

6.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nA 

prestação dos serviços  dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, conforme Art. 48, § 3º, do Decreto nº 10.024, de 2022. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e locais indicados neste Edital. 

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A PROPOSTA A SER ANEXADA NO SISTEMA DEVERÁ ESTAR EM PAPEL 

TIMBRADO DA EMPRESA E DEVIDAMENTE ASSINADA, PORÉM SERÁ 

DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE, NA DESCRIÇÃO 

DO ITEM NO SISTEMA. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um 
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real), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

7.9. O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda 

corrente) entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma 

proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do 

Decreto nº 10.024/19. 

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.11. No modo de disputa ABERTO, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por 

todos os licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é 

aquele que contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão. 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela pregoeira. 

7.17.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.20. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras 

Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.22. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

Impresso por convidado em 27/01/2024 01:40. Validação: 3626.37C2.D37D.C84A.DF71.89CD.181D.E8EC. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 109199/22. Data: 17/11/2022 11:56. Responsável: Tatiara G. de Almeida.

8

8

mailto:pmanlicita@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Praça Santa Ana, s/nº – Centro – Alagoa Nova – PB – Cep: 58125-000 – pmanlicita@gmail.com 

7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

7.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor,lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.29. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

7.31.1. No pais; 

7.31.2. Por empresas brasileiras; 

7.31.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.31.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

Impresso por convidado em 27/01/2024 01:40. Validação: 3626.37C2.D37D.C84A.DF71.89CD.181D.E8EC. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 109199/22. Data: 17/11/2022 11:56. Responsável: Tatiara G. de Almeida.

9

9

mailto:pmanlicita@gmail.com


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Praça Santa Ana, s/nº – Centro – Alagoa Nova – PB – Cep: 58125-000 – pmanlicita@gmail.com 

7.33.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.33.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

7.34. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8.0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2022. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 –TCU – Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, 

irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

8.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pela Pregoeira. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente AMOSTRA, sob pena 
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de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados 

da solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.11. Para os produtos cuja atividade de comercialização, fabricação ou industrialização é 

enquadrada no Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, só será admitida a 

oferta de produto cujo fornecedor/fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico 

Federal de atividades potencialmente poluidoras ou Utilizadoras de Recursos ambientais, instituído 

pelo artigo 17, inciso II, da lei n°6.938, de 1981, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.12. Em cumprimento ao disposto no art 5º da IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens pela Administração 

Pública Federal Direta, os fornecedores deverão obedecer, sob pena de não aceitação do objeto, aos 

seguintes critérios: 

8.13. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

8.14. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS, tais como mercúrio(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 

bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) polibromados (PBDEs); 

8.15. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; e 

8.16. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos por ele abrangidos em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever de o licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2022. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
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onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das  Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

9.8.8. No caso de exercício de atividade de 2022: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 28, V, da Lei nº 8.666/93. 

9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante ou outro 

equivalente na forma da Lei. 

9.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou 

outro equivalente na forma da Lei. 

9.9.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.10.1. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou 

assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
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público ou privado.  

 

9.11 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.11.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na 

forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se 

encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por 

profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

9.11.1.1. Ficam dispensadas da apresentação do documento do item anterior as empresas 

classificadas como Microempreendedor Individual (MEI). 

9.11.2. Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

 

9.12. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

9.12.1. Alvará de licença para localização e funcionamento, expedido no domicílio sede da 

licitante.  

9.12.2. APRESENTAR JUNTO À DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVA E DEMAIS DECLARAÇÕES CONFORME 

MODELO CONSTANTE NO ANEXO III, JUNTO AO PRESENTE EDITAL. 

9.12.3. APRESENTAR JUNTO À DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME MODELO CONSTANTE NO 

ANEXO IV, JUNTO AO PRESENTE EDITAL. 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado(a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.16. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
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convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em papel timbrado da empresa, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA READEQUADA, O MANUAL, CATÁLOGO 

OU FICHA TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS OU PRODUTOS OFERTADOS PELA 

EMPRESA, PARA QUE POSSAMOS VERIFICAR SE OS MESMOS ATENDEM AOS 
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REQUISITOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA ANEXO A ESTE EDITAL, 

SE SOLICITADO. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço do 

ORC, constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac- símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO CONTRATO 

 

15.1. Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o 

respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas 

pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma. 

15.2. Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de 

validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como 

vencedor da licitação. 

15.3. É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato 

no prazo e condições estabelecidos, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou 

quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo 

do licitante vencedor. 

15.4. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 

65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei nº. 

8.666/93; e realizado na forma de fornecimento imediata. 

15.5. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.6. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

15.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.8. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 

e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

15.9. O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.10. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
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16. DO REAJUSTAMENTO 

 

16.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 

65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

16.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. O reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo aditivo, pode ocorrer a 

qualquer tempo desde que demonstrado o desequilíbrio conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da 

Constituição Federal e § 5° inciso II, alínea “d” do art. 65, da Lei de licitações vigente. 

16.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 

IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

16.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

16.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.9. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

17.1. O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas 

características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por fiscal ou comissão específica 

devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 

termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e consequente aceitação.  

17.2. Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se 

consignarão desconformidades com as especificações contidas neste Edital e seus Anexos. Nesta 

hipótese, os itens serão rejeitados, devendo ser substituídos no prazo máximo de 02 (dois) dias. 

17.3. Caso A prestação dos serviços  dos itens não ocorra no prazo previsto, ou em caso de nova 

rejeição, estará a empresa incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se à aplicação de penalidades. 
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17.4. Os custos da substituição dos itens correrão exclusivamente à conta da empresa contratada. 

17.5. O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora dos itens objeto deste 

Edital pelo perfeito desempenho dos itens fornecidos, cabendo-lhe sanar, às suas expensas, quaisquer 

irregularidades detectadas quando de sua utilização, decorrentes de má qualidade dos itens. 

17.6. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 

Minuta do Contrato. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 

contados do período de adimplemento. 

19.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 

1993. 

19.3. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

19.4. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.  

19.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

19.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

19.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
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parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 

índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. Apresentar documentação falsa; 

20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. Não mantiver a proposta; 

20.1.7. Cometer fraude fiscal; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até cinco anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do 

Contrato. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no Sistema Portal de Compras Públicas no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
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pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 

de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pela proponente. 

21.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
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decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.tce.pb.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos 

no endereço PRAÇA SANTA ANA, S/Nº - CENTRO – ALAGOA NOVA - PB. CEP: 58125-000, no 

setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alagoa Nova – PB, nos dias úteis, no horário das 

13h00min horas às 12h00min horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.13. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de Alagoa Nova-PB. 

22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.14.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

22.14.2. ANEXO II – Minuta da Proposta de Preços; 

22.14.3. ANEXO III – Minuta de Declarações 

22.14.4. ANEXO IV – Minuta da Declaração de Não Parentesco 

22.14.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Alagoa Nova - PB, 16 de Novembro de 2022. 

 

 

____________________________________ 

TATIARA GOMES DE ALMEIDA 

Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – Pregão Eletrônico nº 00083/2022 

 

1.0. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto desta licitação é a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, 

conforme condições, quantidades e exigências mínimas estabelecidas neste instrumento: 

 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 

CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 4 

LUGARES 

A mesa deve ser composta por tampo em plástico 

injetado de alto impacto à base de ABS Natural, que se 

fixam à estrutura por meio de encaixes, sendo 4 

encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado), 3 

encaixes centrais e 4 parafusos. Após montada a mesa 

deve medir 610x810 mm e ter 590 mm de altura 

aproximadamente. A estrutura deve ser formada por 

um quadro fabricado em tubo de aço 1010/1020 de 

seção 20x40mm com 1,2 mm composto por 3 travessas 

e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte 

inferior do mesmo deve existir um cone em aço 

1010/1020 onde serão montados os pés da mesa. Esse 

cone deve ser fabricado em tubo Ø 2” com 2,25mm de 

parede e receber internamente uma bucha plástica 

também cônica e expansível que realizará a fixação das 

pernas sem o uso de parafusos. As pernas devem ser 

fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2”x 

0,9mm de parede. Na extremidade inferior de cada pé 

deve existir de uma sapata com regulagem de altura 

paranivelamento da mesa, fabricada em polipropileno. 

Todas as peças metálicas que compõe a mesa devem 

receber tratamento anticorrosivo e pintura em tinta 

Epóxi. A cadeira por sua vez deve ser constituída de 

estrutura metálica, assento e encosto plásticos. O 

assento deve ser confeccionado em polipropileno 

copolímero injetado e moldado anatomicamente com 

acabamento polido e dimensões aproximadas de 330 

mm de largura, 320 mm de profundidade 4 mm de 

espessura de parede com cantos arredondados, 

montados à estrutura por meio de 4 (quatro) cavidades 

reforçadas com aletas de no mínimo 2 mm de 

espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes 

para plástico FL de diâmetro 5x30 mm fenda Phillips. 

A altura do assento até o chão deve ser de 355 mm 

aproximadamente. O encosto deve ser inteiriço, sem 

nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em 

polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento polido. Suas 

dimensões aproximadas devem ser 330 mm de largura 

por 185 mm de altura, com espessura de parede média 

de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos arredondados e 

UND 50        2.870,65    143.532,50  
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unir-se à estrutura por meio de encaixes de suas 

cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica 

da cadeira e ser travado por dois pinos retráteis 

injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor 

do encosto, dispensando a presença de rebites ou 

parafusos. A estrutura deve ser fabricada em tubos de 

aço industrial, composta por pernas e travessas em 

tubo de seção circular com diâmetro de 19,05 mm e 

espessura de parede de 1,06 mm e “L’s” fabricados em 

tubo de seção quadrada 20x20 mm e espessura de 

parede de 1,2 mm. As peças devem ser unidas entre si 

por meio de solda MIG. O conjunto deve receber 

tratamentos de banhos químicos e pintura epóxi (pó), o 

que possibilita proteção contra oxidação e maior vida 

útil à estrutura. Nas pontas dos tubos dos pés a cadeira 

deve receber ponteiras plásticas de polipropileno para 

acabamento no padrão FDE, e nas extremidades das 

travessas devem ser colocadas ponteiras de 

polipropileno com aba para proteção das estruturas 

quando as mesmas são empilhadas no transporte. 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA 

COMERCIAL: 

Laudo de acordo com a NBR 8096, Avaliação da 

Resistência à corrosão por exposição ao Dióxido de 

Enxofre, com duração igual ou superior a 600 horas. 

Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os 

produtos possuem revestimento em fosfato com massa 

igual ou superior a 1,2g/m². 

Laudo de acordo com a ASTM D 7091/13 e resultado 

de espessura máxima de 75 micras. Laudo de acordo 

com a ASTM D 2794/2010, atestando que a tinta 

suporta mais de 350 kg.m sem causar trincas. Laudo 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 

atestando que os produtos atendem os requisitos da 

NBR 8095/2015, com duração igual ou superior a 600 

horas. Laudo Técnico de Ergonomia em conformidade, 

que o produto atende os padrões da Ergonomia, 

emitido por um Ergonomista Acreditado pela 

ABERGO e um Engenheiro de Segurança do Trabalho 

com recolhimento de ART pelo CREA. Laudo emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo 

com a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão 

por flexão do assento e encosto da cadeira em resina 

plástica. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ISO178:2010 quanto a 

resistência a tensão por flexão do assento e encosto em 

resina plástica. Relatório de ensaio da determinação do 

teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas 

metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 

11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo 

permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso 

infantil e escolar, vernizes e materiais similares. 

Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com 

cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de 

sua linha de fabricação. Esta condição será de extrema 
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relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, 

estética, ergonomia e funcionalidade. Apresentar junto 

com a proposta inicial Declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 02 anos  

2 

CONJUNTO ALUNO INFANTIL 

O conjunto abaixo descrito deve ser certificado 

conforme norma COMPULSÓRIA ABNT ABNT 

14006. Conjunto formado por uma cadeira e uma 

mesa. A cadeira deve ser composta por: estrutura 

metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e 

fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve 

ser confeccionado em polipropileno copolímero 

injetado e moldado anatomicamente com acabamento 

texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm de 

largura, 305 mm de profundidade 4 mm de espessura 

de parede com cantos arredondados, montado à 

estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo da 

base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades 

reforçadas com aletas de 2mm de espessura, que 

acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de 

diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que 

fica em contato com as pernas do usuário deve ser 

provido de borda arredondada com raio a fim de não 

obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até 

o chão deve ser de 355 mm. O encosto deve ser 

inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 

fabricado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento 

texturizado. Suas dimensões aproximadas devem ser 

de 375 mm de largura por 195 mm de altura, com 

espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve 

possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por 

meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos 

tubos da estrutura metálica da cadeira e ser travada por 

dois pinos retráteis injetados em polipropileno 

copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a 

presença de rebites ou parafusos. A estrutura deve ser 

fabricada à partir de tubos de secção redonda com ø 

19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e 

soldados. O conjunto estrutural deve receber banhos 

químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das 

pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de 

acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 590 mm de 

altura e permitir sua montagem completa por encaixes 

de seus componentes e poder ser utilizada de ambos os 

lados, frente ou traz dependendo da escolha do usuário. 

Deve possuir tampo injetado em termoplástico ABS 

virgem, com pigmentação, superfície lisa sem brilho e 

com formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a 

formação de círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. 

O tampo deve fixarse ao contra tampo por meio de 06 

(seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres 

UND 50           734,33     36.716,50  
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para fixação por parafusos. O contra tampo deve 

apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além 

de prover acabamento na parte inferior do tampo da 

mesa. As dimensões aproximadas do tampo devem ser 

de 680 mm na base maior, 595 mm na base menor e 

560 mm lateralmente, contendo 02 (dois) porta objetos 

laterais da superfície de uso integrados ao tampo 

disponibilizando uma área útil de superfície de uso do 

tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando os dois 

porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. 

Deve possuir 01 (um) porta livro em formato 

retangular, injetado em termoplástico com superfície 

texturizada, aberto por todos os lados facilitando o 

manuseio dos materiais. A estrutura metálica da mesa 

deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, 

sendo a base do tampo com tubo quadrado de 

20x20mm e espessura de 1,9 mm soldados à duas 

camisas metálicas de tubo oblongo 29x58mm e 

espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por um 

tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 

1,5mm. As pernas da mesas devem ser fabricadas com 

tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados 

aos pés da mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e 

espessura de 1,5 mm com ponteiras plásticas de 

acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de 

rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao 

tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os 

componentes da estrutura metálica devem ser 

fabricados em tubo de aço industrial, tratados por 

conjuntos de banhos químicos, e receber pintura epóxi 

em pó. 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA 

COMERCIAL: 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO atestando que o mobiliário está em 

conformidade com a ABNT 14006 de 2008. Laudo 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 

atestando a resistência ao impacto IZOD, da resina 

plástica no ABS do Tampo sendo que a resistência ao 

impacto, media de no mínimo 80 J/M. Laudo emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando 

veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-

acrilonitrila). Laudo de acordo com a ABNT 9209/86 

atestando que os produtos possuem revestimento em 

fosfato com massa igual ou superior a 1,2g/m². Laudo 

de acordo com a ASTM D 7091/13 e resultado de 

espessura máxima de 75 micras. Laudo de acordo com 

a ASTM D 2794/2010, atestando que a tinta suporta 

mais de 350 kg.m sem causar trincas. Laudo Técnico 

de Ergonomia em conformidade, que o produto 

atendem os padrões da Ergonomia, emitido por um 

Ergonomista Acreditado pela ABERGO e um 

Engenheiro de Segurança do Trabalho com 

recolhimento de ART pelo CREA. Laudo emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 

a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por 
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flexão do assento e encosto carteira e prancheta em 

resina plástica. Laudo emitido por laboratório 

acreditado pelo INMETRO de acordo com a 

ISO178:2010 quanto a resistência a tensão por flexão 

do assento e encosto carteira e prancheta em resina 

plástica. Relatório de ensaio da determinação do teor 

de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas 

metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 

11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo 

permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso 

infantil e escolar, vernizes e materiais similares. 

Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com 

cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de 

sua linha de fabricação. Esta condição será de extrema 

relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, 

estética, ergonomia e funcionalidade. 

Apresentar junto com a proposta inicial Declaração de 

garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, 

atestando que a garantia mínima é de 02 anos 

3 

MODULO DE ARMAZENAMENTO ALTO, COM 

02 PORTAS E 04 PRATELEIRAS (AÇO CARBONO, 

MDF E ABS) 

Modulo em aço, ABS e MDF, desmontável em 11 

partes sendo: 2 laterais, 1 fundos, 1 base, 1 cabeceira, 2 

portas, 4 prateleiras divisórias. Fechamento superior e 

inferior em ABS na cor cinza, com estrutura em parede 

de 4 mm (em qualquer corte transversal), possuindo 6 

“castelos” para fixação a estrutura retangular, (tubo 25 

x 25 mm) utilizar para união entre base de plástico e 

estrutura retangular, parafusos especiais para plástico. 

O modulo possuir os 12 vértices que compõe sua 

forma em raio de no mínimo 50 mm, sem encontros e 

arestas com quina viva. O modulo é montado com o 

uso de parafusos e rebites. Os pés do modulo em 

plástico injetado na mesma cor da base e cabeceira, 

com formato redondo e diâmetro de 50 mm, altura de 

25 mm, parede da sapata com 3,5 mm de espessura, 

borda final em contato com o piso chanfrado com 

inclinação de 45° e altura de 2 mm, com parafuso 

central de 5/16 que permita a sua regulagem. 

Fechadura do tipo tambor cilíndrico com chave 

dobrável. Corpo do armário em chapa de aço SAE 

1010/1020 de espessura, 0,75 mm. Laterais direita e 

esquerda do armário, com cremalheiras estampadas 

diretamente na lateral, com regulagem mínima de 100 

mm entre os pontos, permitindo ao usuário a colocação 

das prateleiras em várias alturas. Base estruturada por 

meio de tubo de aço carbono SAE 1020 25 x 25 

quadrado na parede 1,5 mm, formando um retângulo 

com 890 x 390 mm, nas quatro extremidades internas 

do retângulo são soldados pelo processo MIG/MAG 

quatro tubos de aço carbono 1’ polegada, de diâmetro 

UND 40        4.361,00    174.440,00  
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na parede 1,5 mm, esses quatro tubos serão soldados 

perpendicularmente a estrutura retangular para formar 

os quatro pés do armário. Inserir em suas extremidades 

buchas internas com porca insertada de 5/16 pol. de 

diâmetro que receberão as sapatas abauladas. Duas 

portas confeccionada em MDF de 18 mm, revestida 

nas duas faces em laminado melamínico de baixa 

pressão na cor branca, com bordas revestida em fita 

ABS de 2,5 mm da mesma cor do tampo superior e 

inferior. As dobradiças do modulo deverão ser 

invisíveis pelo lado interno e em número de duas em 

cada porta, utilizar dobradiça de fechamento 

automático super alta, e puxadores em plástico na 

mesma cor do tampo em ABS. O fundo do modulo 

com 01 fechamento em MDF de 6 mm, revestido nas 

duas faces em laminado melamínico na cor branca, 

fixadas ao corpo por meio de rasgos nas laterais do 

armário. A pintura das peças em aço em tinta epoxi pó, 

na cor branco texturizado, pelo processo eletrostático, 

curado a uma temperatura de pelo menos 180°, Todas 

as peças em aço deverão receber tratamento por meio 

de banhos sucessivos para proteção por meio de 

fosfatização, garantindo pelo menos 500 horas de 

exposição pelo método descrito na NBR 8094:1983 – 

Material Metálico Revestido e Não revestido Corrosão 

por exposição à Névoa Salina. A pintura das peças em 

aço em tinta pó pelo processo eletrostático, com 

espessura média da camada de tinta com valor médio 

de 100 μm e ensaiado segundo a NBR 10443:2008 – 

Tintas e vernizes – Determinação da espessura da 

película seca sobre superfícies rugosas – Método de 

ensaio. Pintura eletrostática epóxi pó, na cor branca 

texturizada. Soldas devem possuir superfície lisa e 

homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, 

superfícies ásperas ou escórias. Deve ser eliminado 

respingos e irregularidades de soldas, rebarbas e 

arredondados os cantos agudos. Bordas acessíveis aos 

usuários devem ser arredondadas. Cada módulo deverá 

possuir em sua embalagem um manual de montagem. 

DIMENSÕES: Alt. 165 cm, Larg. 95 cm, Prof. 43,5 

cm 

Tolerância máxima para variação de medidas 

dimensionais (+ ou -) 5mm. . Apresentar junto com a 

proposta inicial Declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 01 ano 

Para garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o 

item deve possuir os seguintes laudos 

•Ensaio de corrosão por exposição em câmara de 

névoa salina, conforme norma NBR 8094:1983, com o 

mínimo de 500 horas; 

•Grau de empolamento quando a densidade de 

distribuição das bolhas conforme a Norma NBR 

5841:2015 d0 = Isento de bolhas 

•Grau de empolamento quando ao tamanho das bolhas 

conforme a Norma NBR 5841:2015 t0 = Isento de 
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bolhas 

•Grau de enferrujamento conforme a Norma NBR ISO 

4628-3:2015 Ri 0 = 0 % de área enferrujada 

•Ensaio de determinação da espessura da camada de 

tinta conforme a norma NBR 10443:2008 e a norma 

ASTM D7091:2013, 100 μm; 

•Ensaio de aderência da tinta, Determinação de 

aderência, conforme norma NBR 11003:2009 Versão 

corrigida de 2010; 

•Ensaio de aderência da tinta, Determinação de 

aderência, conforme norma ASTM D3359:2017  

4 

MODULO DE ARMAZENAMENTO ALTO, COM 

08 PORTAS (AÇO CARBONO, MDF E ABS) 

Modulo em aço, ABS e MDF, desmontável em 20 

partes sendo: 2 laterais, 1 fundo, 1 divisória, 1 base, 6 

prateleiras, 1 cabeceira, 8 portas. Fechamento superior 

e inferior em ABS na cor cinza, com estrutura em 

parede de 4 mm (em qualquer corte transversal), 

possuindo 6 “castelos” para fixação a estrutura 

retangular, (tubo 25 x 25 mm) utilizar para união entre 

base de plástico e estrutura retangular, parafusos 

especiais para plástico. O modulo possuir os 12 

vértices que compõe sua forma em raio de no mínimo 

50 mm, sem encontros e arestas com quina viva. O 

modulo é montado com o uso de parafusos. Os pés do 

modulo em plástico injetado na mesma cor da base e 

cabeceira, com formato redondo e diâmetro de 50 mm, 

altura de 25 mm, parede da sapata com 3,5 mm de 

espessura, borda final em contato com o piso 

chanfrado com inclinação de 45° e altura de 2 mm, 

com parafuso central de 5/16 que permita a sua 

regulagem. Corpo do armário em chapa de aço SAE 

1010/1020 de espessura, 0,75 mm. Laterais direita e 

esquerda do armário, com cremalheiras estampadas 

diretamente na lateral, Base estruturada por meio de 

tubo de aço carbono SAE 1020 25 x 25 quadrado na 

parede 1,5 mm, formando um retângulo com 890 x 390 

mm, nas quatro extremidades internas do retângulo são 

soldados pelo processo MIG/MAG quatro tubos de aço 

carbono 1’ polegada, de diâmetro na parede 1,5 mm, 

esses quatro tubos serão soldados perpendicularmente 

a estrutura retangular para formar os quatro pés do 

armário. Inserir em suas extremidades buchas internas 

com porca insertada de 5/16 pol. de diâmetro que 

receberão as sapatas abauladas. Oito portas, com 08 

fechaduras do tipo tambor cilíndrico com chave 

dobrável, portas confeccionada em MDF de 18 mm, 

revestida nas duas faces em laminado melamínico de 

baixa pressão na cor branca, com bordas revestida em 

fitas ABS de 2,5 mm da mesma cor do tampo superior 

e inferior. As dobradiças do modulo deverão ser 

invisíveis pelo lado interno e em número de 02(duas) 

em cada porta, utilizar dobradiça de fechamento 

automático super alta, puxador em plástico na mesma 

cor do tampo em ABS. O fundo do modulo com 01 

fechamento em MDF de 6 mm, revestido nas duas 

UND 18        6.009,22    108.165,96  
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faces em laminado melamínico na cor branca, fixadas 

ao corpo por meio de rasgos nas laterais do armário. A 

pintura das peças em aço em tinta epoxi pó, na cor 

branco texturizado, pelo processo eletrostático, curado 

a uma temperatura de pelo menos 180° C, Todas as 

peças em aço deverão receber tratamento por meio de 

banhos sucessivos para proteção por meio de 

fosfatização, garantindo pelo menos 500 horas de 

exposição pelo método descrito na NBR 8094:1983 – 

Material Metálico Revestido e Não revestido Corrosão 

por exposição à Névoa Salina. A pintura das peças em 

aço em tinta pó pelo processo eletrostático, com 

espessura média da camada de tinta com valor médio 

de 100 μm e ensaiado segundo a NBR 10443:2008 – 

Tintas e vernizes – Determinação da espessura da 

película seca sobre superfícies rugosas – Método de 

ensaio. Pintura eletrostática epóxi pó, na cor branca 

texturizada. Soldas devem possuir superfície lisa e 

homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, 

superfícies ásperas ou escórias. Deve ser eliminado 

respingos e irregularidades de soldas, rebarbas e 

arredondados os cantos agudos. Bordas acessíveis aos 

usuários devem ser arredondadas. Cada módulo deverá 

possuir em sua embalagem um manual de montagem. 

DIMENSÕES: Alt. 165 cm, Larg. 95 cm, Prof. 43,5 

cm 

Tolerância máxima para variação de medidas 

dimensionais (+ ou -) 5mm. . Apresentar junto com a 

proposta inicial Declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 01 ano 

Para garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o 

item deve possuir os seguintes laudos 

•Ensaio de corrosão por exposição em câmara de 

névoa salina, conforme norma NBR 8094:1983, com o 

mínimo de 500 horas; 

•Grau de empolamento quando a densidade de 

distribuição das bolhas conforme a Norma NBR 

5841:2015 d0 = Isento de bolhas 

•Grau de empolamento quando ao tamanho das bolhas 

conforme a Norma NBR 5841:2015 t0 = Isento de 

bolhas 

•Grau de enferrujamento conforme a Norma NBR ISO 

4628-3:2015 Ri 0 = 0 % de área enferrujada 

•Ensaio de determinação da espessura da camada de 

tinta conforme a norma NBR 10443:2008 e a norma 

ASTM D7091:2013, 100 μm;   

•Ensaio de aderência da tinta, Determinação de 

aderência, conforme norma NBR 11003:2009 Versão 

corrigida de 2010; 

•Ensaio de aderência da tinta, Determinação de 

aderência, conforme norma ASTM D3359:2017 

5 

ARQUIVO COM 4 GAVETAS 

Tampo do arquivo em madeira aglomerada tipo MDP 

com espessura de 18 mm, revestido com laminado 

melaminico de baixa pressão em ambas as faces, 

UND 5        1.700,52       8.502,60  
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resistente a abrasão, na cor branca, encabeçado com 

fita de borda pvc 2,5 mm de espessura com alta 

resistência a impactos.na mesa cor do painel. Gavetas 

em madeira aglomerada MDP revestido com laminado 

melaminico de baixa pressão encabeçadas com fita de 

borda pvc com espessura 1 mm. Fundo das gavetas 

confeccionados em chapa dura de alta densidade 

pintada na mesma cor do móvel. Corrediças (tipo 

telescópicas) das gavetas, presas ao corpo do gaveteiro 

através de parafuso tipo chipboard para madeira, 

resistente a esforço sobre a gaveta e aos números de 

ciclos de abertura e fechamento da mesma. 

Travamento simultâneo das gavetas feito em haste de 

aço resistente a tração com acionamento lateral através 

de fechadura com chave de alma interna em aço de alta 

resistência ao torque, com capa plástica externa de 

proteção em polietileno injetado. Puxadores com 

desenho curvo e linhas suaves sem arestas injetados 

em poliuretano, fixado com parafuso de rosca para 

fixação em termoplásticos em aço de 4x25mm com 

cabeça panela. Suportes para pastas suspensas nas 

gavetas confeccionados em chapa de aço em formato 

de “l” fixado a gaveta através de parafusos chipboard 

de 4,0 x 14mm cabeça panela, pintado em epóxi pó na 

mesma cor do móvel. Tolerância máxima para 

variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. 

Apresentar junto com a proposta inicial Declaração de 

garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, 

atestando que a garantia mínima é de 01 ano. 

6 

MESA RETA 

Mesa reta em MDP de 18 mm na cor branca com fita 

de borda na cor do tampo. Saia frontal em MDP de 15 

mm na cor branca. Com gaveta em MDP de 15 mm 

com corrediça metálica e puxador plástico. Estrutura 

dos pés em tubo de aço com acabamento pelo sistema 

de tratamento químico da chapa (anti-ferruginoso e 

fosfatizante) com banhos sucessivos a quente, com 

desengraxante, decapante, fosfatização e passivador, 

pintura através de sistema eletrostático epoxi pó curado 

em estufa de pelo menos estufa 180 º C, terminações 

com sapatas na cor preta. DIMENSÕES: 140 cm de 

comprimento, 60 cm de profundidade e 76 cm de 

altura. 

Tolerância máxima para variação de medidas 

dimensionais (+ ou -) 5mm. Apresentar junto com a 

proposta inicial Declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 01 ano 

Para garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o 

item deve possuir os seguintes laudos 

•Ensaio de corrosão por exposição em câmara de 

névoa salina, conforme norma NBR 8094:1983, com o 

mínimo de 500 horas; 

•Grau de empolamento quando a densidade de 

distribuição das bolhas conforme a Norma NBR 

5841:2015 d0 = Isento de bolhas 

UND 10        2.955,00     29.550,00  
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•Grau de empolamento quando ao tamanho das bolhas 

conforme a Norma NBR 5841:2015 t0 = Isento de 

bolhas 

•Grau de enferrujamento conforme a Norma NBR ISO 

4628-3:2015 Ri 0 = 0 % de área enferrujada 

•Ensaio de determinação da espessura da camada de 

tinta conforme a norma NBR 10443:2008 e a norma 

ASTM D7091:2013, 100 μm;   

•Ensaio de aderência da tinta, Determinação de 

aderência, conforme norma NBR 11003:2009 Versão 

corrigida de 2010; 

•Ensaio de aderência da tinta, Determinação de 

aderência, conforme norma ASTM D3359:2017 

7 

CONJUNTO REFEITÓRIO COM TAMPO 

INJETADO COM 8 CADEIRAS ADULTO 

A mesa deve ser composta por tampos modulares 

fabricada em ABS injetado de alto impacto, formado 

por 3 módulos que se fixam à estrutura por meio de 

encaixes, sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de 

cada lado) e 3 encaixes centrais por módulo e 4 

parafusos por módulo. Após montada a mesa mede 

1860x820mm e tem 760 de altura. A estrutura deve ser 

formada por um quadro fabricado em tubo de aço 

1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2mm composto 

por 3 travessas e 2 cabeceiras. As pernas devem ser 

fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2”x 

0,9mm de parede e encaixadas sem o uso de parafusos. 

Na extremidade inferior de cada pé existe de uma 

sapata com regulagem de altura para nivelamento da 

mesa, fabricada em polipropileno. Todas as peças 

metálicas que compõe a mesa recebem tratamento 

anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. Cadeira. O 

conjunto é composto por 8 cadeiras, ela deve ser 

composta por: estrutura metálica, assento, encosto, 

ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois 

parafusos. O assento deve ser confeccionado em 

polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado e 

dimensões de aproximadamente 400 mm de largura, 

420 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede 

com cantos arredondados, montados à estrutura por 

meio de um encaixe em todo o tubo da base da frente 

da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas 

de 2mm de espessura, que acomodam parafusos auto 

atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda 

Phillips. Na parte frontal, que fica em contato com as 

pernas do usuário deve ser provido de borda 

arredondada com raio a fim de não obstruir a 

circulação sanguínea. A altura do assento até o chão é 

de 460 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum 

tipo de ventilação ou abertura, fabricado em 

polipropileno copolímero injetado e moldado 

anatomicamente com acabamento texturizado. Suas 

dimensões são 375 mm de largura por 200 mm de 

altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A 

peça deve possuir cantos arredondados e une-se à 

UND 2        6.060,00     12.120,00  
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Estrutura por meio de encaixes de suas cavidades 

posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira e 

deve ser travada por dois pinos retráteis injetados em 

polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, 

dispensando a presença de rebites ou parafusos. A 

estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção 

redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de 

parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve 

recebe banhos químicos e pintura Epóxi em pó. As 

extremidades das pernas da cadeira recebem sapatas 

plásticas de acabamento padrão FDE. 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA 

COMERCIAL:  

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO atestando que os produtos atendem os 

requisitos da ABNT 8094/83, com avaliação pela ISO 

4628-3/2015 com duração igual a 600 horas. Laudo 

Técnico de Ergonomia em conformidade com a Norma 

Regulamentadora – NR 17 emitido por um 

Ergonomista Acreditado pela ABERGO e um 

Engenheiro de Segurança do Trabalho com 

recolhimento de ART pelo CREA. Laudo emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que 

os produtos atendem os requisitos da ABNT 

8095/2015, com duração igual ou superior a 600 horas. 

Laudo de acordo com a ABNT 9209/86 atestando que 

os produtos possuem revestimento em fosfato com 

massa igual ou superior a 1,2g/m². Laudo de acordo 

com a ASTM D 7091/13 e resultado de espessura 

máxima de 75 micras. Laudo de acordo com a ASTM 

D 2794/2010, atestando que a tinta suporta mais de 

350 kg.m sem causar trincas. Laudo de acordo com a 

ABNT 8096, Avaliação da Resistência à corrosão por 

exposição ao Di óxido de Enxofre, com duração igual 

ou superior a 600 horas. Laudo emitido por laboratório 

acreditado pelo INMETRO atestando que os produtos 

atendem os requisitos da ABNT 8094/83, com 

avaliação pela ABNT 5841/2015 com duração igual a 

600 horas. Laudo emiti do por laboratório acreditado 

pelo INMETRO de acordo com a ASTMD790 15 

quanto a resistência a tensão por flexão do assento e 

encosto carteira e prancheta em resina plástica. Laudo 

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 

acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência a 

tensão por flexão do assento e encosto carteira e 

prancheta em resina plástica. Relatório de ensaio da 

determinação do teor de chumbo na pintura epóxi pó 

das estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei 

Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de 

chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias 

e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais 

similares. Catálogo técnico do produto, nos quais 

necessariamente constarão imagens e desenhos com 

cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de 

sua linha de fabricação. Esta condição será de extrema 

relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 
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seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, 

estética, ergonomia e funcionalidade. 

Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo 

fabricante, onde o período mínimo de garantia seja de 

02 anos.  

8 

CADEIRA FIXA COM ESPALDAR BAIXO 

A estrutura é composta de tubos de aço 1010/1020, 

sendo os pés e suportes do assento e encosto fabricados 

em tubos oblongos 16x30 com 1,5 mm de espessura e 

soldados à duas travessas horizontais de tubos de aço 

7/8” com 1,2 mm de espessura pelo processo de 

soldagem MIG, formando um conjunto estrutural 

empalhável. Revestimento do assento e encosto: em 

tecido polipropileno vermelha com preto. 

Para dar acabamento nas pontas dos tubos dos pés e 

travessas, a estrutura recebe ponteiras plásticas 

injetadas em termoplástico de engenharia (Copolímero 

de Polipropileno). 

Toda a estrutura recebe uma proteção de preparação de 

superfície metálica em 

nanotecnologia (nano cerâmica), e revestimento 

eletroestático epóxi em pó, que garante proteção e 

maior vida útil ao produto. O assento é produzido em 

termoplástico de engenharia (Copolímero de 

Polipropileno), fabricado pelo processo de injeção e 

moldado anatomicamente com acabamento 

texturizado, com dimensões aproximadas de 460 mm 

(largura) x 415 mm (profundidade), apresentando em 

suas extremidades cantos arredondados. O encosto é 

fabricado em termoplástico de engenharia (Copolímero 

de Polipropileno) injetado e moldado anatomicamente 

com acabamento texturizado, com dimensões de 460 

mm (largura) x 335mm (altura), apresentando em suas 

extremidades cantos arredondados. O encosto é unido 

à estrutura por dupla cavidade na parte posterior do 

encosto, que se encaixa na estrutura metálica. O 

travamento do encosto se dá por dois pinos fixadores, 

injetados em termoplástico de engenharia (Copolímero 

de Polipropileno) fabricados pelo processo de injeção. 

Esse fixador segue a cor do encosto, dispensando a 

presença de rebites ou parafusos. O encosto possui 

furos que facilitam a transferência térmica. 

Tolerância máxima para variação de medidas 

dimensionais (+ ou -) 3mm. 

para garantir a qualidade, durabilidade e resistência, o 

item deve possuir os seguintes laudos: 

•ensaio de corrosão por exposição em câmara de névoa 

salina, conforme norma ABNT 8094:1983, com o 

mínimo de 500 horas; 

•grau de empolamento quando a densidade de 

distribuição das bolhas conforme a norma ABNT 

5841:2015 d0 = isento de bolhas 

•grau de empolamento quando ao tamanho das bolhas 

conforme a norma ABNT 5841:2015 t0 = isento de 

UND 153           324,33     49.622,49  

Impresso por convidado em 27/01/2024 01:40. Validação: 3626.37C2.D37D.C84A.DF71.89CD.181D.E8EC. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 109199/22. Data: 17/11/2022 11:56. Responsável: Tatiara G. de Almeida.

36

36

mailto:pmanlicita@gmail.com


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Praça Santa Ana, s/nº – Centro – Alagoa Nova – PB – Cep: 58125-000 – pmanlicita@gmail.com 

bolhas 

•grau de enferrujamento conforme a norma ABNT iso 

4628-3:2015 ri 0 = 0 % de área enferrujada 

•ensaio de determinação da espessura da camada de 

tinta conforme a norma ABNT 10443:2008 e a norma 

astm d7091:2013, 100 μm; 

•ensaio de aderência da tinta, determinação de 

aderência, conforme norma ABNT 11003:2009 versão 

corrigida de 2010; 

•ensaio de aderência da tinta, determinação de 

aderência, conforme norma astm D3359:2017 

Apresentar junto com a proposta inicial Declaração de 

garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 01 ano contra 

qualquer defeito de fabricação. 

9 

CADEIRA GIRATÓRIA COM ESPALDAR BAIXO 

Rodízio constituído de 2 (duas) roldanas circulares na 

dimensão de 5cm de diâmetro e fabricadas em 

termoplástico denominado de poliamida (PA), o corpo 

do rodízio configurado de forma semicircular é 

fabricado em material termoplástico denominado 

Poliamida (PA). As roldanas são fixadas neste corpo 

através de um eixo horizontal de aço carbono ABNT 

1005/10 na dimensão de 6 mm que é submetido a um 

processo de lubrificação através de graxa para redução 

de atrito na operação de rolamento sob o piso. O corpo 

do rodízio é constituído por um eixo vertical 

(perpendicular ao piso) de aço carbono ABNT 1008/10 

na dimensão de 11 mm e protegido contra corrosão 

pelo processo de eletrodeposição a zinco onde se 

encontra montado através de um anel elástico sob 

pressão no corpo do rodízio, que recebe lubrificação 

para reduzir o atrito no deslocamento rotativo. Base 

definida por uma configuração em forma de 

pentágono, obtendo um diâmetro na ordem de 555 mm 

e constituída com 5 (cinco) pás de apoio, fabricada em 

chapa de aço carbono ABNT 1008/20 na espessura de 

1,5 mm e conformada por um processo de estampagem 

formando um perfil de secção 26x26,5 mm e unidas 

por soldagem MIG. Suas extremidades são 

conformadas mecanicamente formando o encaixe para 

o pino do rodízio sem necessidade de buchas ou peças 

adicionais. Possui um anel central fabricado em tubo 

de precisão de construção mecânica de Aço Carbono 

1008/20, onde as pás são fixadas a este pelo processo 

automatizado de soldagem MIG, que garante a 

qualidade e acabamento do produto. O conjunto base 

recebe uma proteção contra corrosão, caracterizada 

pelo processo de preparação de superfície metálica e 

revestida por pintura eletrostática epóxi em pó. O 

conjunto é coberto por uma blindagem central com 

design adequado ao produto, montado pelo processo 

manual por cliques de fixação, com a função de 

proteção e acabamento da base, além de possuir 

também uma blindagem telescópica para a coluna a 

UND 37        1.297,33     48.001,21  
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gás. As blindagens são fabricadas pelo processo de 

injeção em material termoplástico denominado 

copolímero de polipropileno. Coluna a gás constituída 

de um corpo cilíndrico denominado câmara, fabricado 

com tubo de construção mecânica de precisão de aço 

carbono ABNT 1008/1020 na medida externa de 50,00 

mm e conformado em uma de suas extremidades pelo 

processo de conificação para perfeita fixação na base. 

A coluna a gás tem qualificação conforme a norma 

DIN 4550 BIFMA. O conjunto câmara recebe proteção 

contra corrosão através de um revestimento de pintura 

eletrostática epóxi preto e no cartucho a gás uma 

camada de eletrodeposição de cromo (Cromeação). A 

plataforma é fabricada com chapas de aço ABNT 

1010/20 na espessura de 2,5mm sendo fixada ao 

assento por 4 parafusos sextavados com dimensões 

aproximadas de ¼” x 1 ½. O conjunto recebe uma 

proteção contra corrosão, caracterizada pelo processo 

de preparação de superfície metálica por fosfatização à 

base de zinco e é revestida por pintura eletrostática 

epóxi em pó. O assento é produzido em termoplástico 

de engenharia (Copolímero de Polipropileno) fabricado 

pelo processo de injeção e moldado anatomicamente 

com acabamento texturizado. Possui dimensões 

aproximadas de 460 mm (largura) x 415mm 

(profundidade), apresentando em suas extremidades 

cantos arredondados. A estrutura de sustentação do 

assento e do encosto é fabricada em tubos de aço 

carbono ABNT 1010/1020 com diâmetro de 22,2mm e 

1,50 mm de espessura, que recebe uma proteção de 

preparação de superfície metálica em nanotecnologia 

(nano cerâmica), e revestimento eletroestático epóxi 

em pó. O apoio de braço é formado pelo 

prolongamento da estrutura de sustentação do assento e 

encosto coberto por uma peça em termoplástico de 

engenharia (Copolímero de Polipropileno) fabricado 

pelo processo de injeção com acabamento texturizado. 

Suas dimensões giram em torno de 5,5 mm de largura 

por 24,5 mm de comprimento e são fixados por 2 

(dois) parafusos flangeados para plástico com 

dimensões de 4,0x25 mm. O encosto é fabricado em 

termoplástico de engenharia (Copolímero de 

Polipropileno) injetado e moldado anatomicamente 

com acabamento texturizado, com dimensões de 460 

mm (largura) x 335mm (altura), apresentando em suas 

extremidades cantos arredondados. O encosto é unido 

à estrutura por dupla cavidade na parte posterior do 

encosto, que se encaixa na estrutura metálica. O 

travamento do encosto se dá por dois pinos fixadores, 

injetados em termoplástico de engenharia (Copolímero 

de Polipropileno) fabricados pelo processo de injeção. 

Esse fixador segue a cor do encosto, dispensando a 

presença de rebites ou parafusos. O encosto possui 

furos que facilitam a transferência térmica. Tolerância 

máxima para variação de medidas dimensionais (+ ou -

) 3mm. Apresentar junto com a proposta inicial Laudo 
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Ergonômico NR 17 e Declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, atestando que a 

garantia mínima é de 01 ano contra qualquer defeito de 

fabricação. 

10 

Caixa ativa 15 C/ Bluetooth 300wrms + Tripe. 

Especificações técnicas: Alto-falante de 15 driver de 

titânio 1 1\4 Bi-Amplificada 300 W RMS 

Comunicação Bluetooth Reprodutor de MP3 via USB 

e SD Card Controle Remoto Frontal 05 presets de 

equalização. Receptor FM entradas balanceadas XLR e 

TRS 1\4 Entradas P2 e RCA Auto Voltage 

(110~240Vac) Angulação para uso como monitor 

(L\R) 03 pontos para montagem Fly encaixe para 

pedestal com trava. Peso: 19kg  

UND 36        1.920,00  
         

69.120,00  

11 

Computador Completo de qualidade similar ou melhor 

a  Intel Core i5 8gb ssd 480GB; Monitor LED 19.5 

hdmi CorPC Fast ConexoesCPU Dupla saída de vídeo: 

hdmi Full HD e VGA, 6 Conexões USB: 4x traseiras e 

2x frontais,. 5 conexões de aúdio hd: 3x traseiras e 2x 

frontais, Conexão de rede: Rede Gigabit de alta 

velocidade 10/100/1000 RJ45 e Conexão PS2: Para 

instalação de mouse e teclado VOltagemCPU Bivolt 

manual PlacaMae Padrão EasyPC Placa de Viedo Note 

Intel HD Graphics SSDnote 480gb SoftwareInclus 

Softwares para escritório, segurança, entretenimento, 

comunicação e redes sociais PlacaDeSomNote Aúdio 

HD 5.1 canais Memória Ram5561 8GB voltagem 

MoveisBivolt manual Conteudo Embalagem5561 1 

CPU, 01 Manual, 01 CD com drivers, 01 mouse, 01 

teclado, 01 monitor Voltagem Bivolt manual 

Processador CPU Intel Core I5 Garantia Fornecedor 12 

meses Modelo Processador Intel I5 Teclado Note com 

Fio USB 2.0 ABNT Chipset Intel Video Intel HD 

Graphics Placade RedeNote Rede Gigabit 10/100/1000 

Rede Gigabit 10/100/1000 Modelo memória Ram 8GB 

Mouse CPU com fio USB 2.0 - Óptco Sistema 

Operacional CPU Windows 11 Geração do 

Processador Intel 10ª geração Cor Preto Voltagem 

Bivolt manual. 

UND 35        4.047,80  
       

141.673,00  

12 

Freezer Horizontal 503 litros, baixa temperatura, dupla 

ação, altura: 94cm; largura: 150,5 cm; Comprimento: 

70,5cm; Peso 80kg, Capacidade Total Líquida: 503 L, 

Quantidade de Portas: 2 portas; Tipo de Freezer: 

Horizontal. 

UND 5        4.309,00  
         

21.545,00  

13 

Refrigerador Duplex frost free 475 litros 220V tipo de 

gelo Cyle Defrost Automático. Tipo de porta Duplex, 

cor: Branco, capacidade líquida total: 475 l, capacidade 

líquida do refrigerador 320 litros. Capacidade líquida 

do freezer 155 litros. Capacidade bruta total 481 L. 

Capacidade bruta do refrigerador 325 litros. 

Capacidade bruta do freezer 156 litros. Painel não, 

Prateleiras Quantidade: Refrigerador - 03 ; Freezer - 

02. Material de vidro temperado. Tipo - prateleiras de 

vidro temperado - resistentes; Prateleiras da porta do 

refrigerador -100% removíveis; Quatro prateleiras na 

porta do refrigerador, sendo duas fundas com espaço 

UND 6        3.922,33  
         

23.533,98  
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para garrafas de até 2,5 litros. Cestos porta-ovos 

removíveis para 12 unidades. Gavetas  tipo amplo 

gavetão de frutas, legumes e verduras com controle de 

umidade. Controle de umidade: sim; Recursos extras: 

Compartimentos especiais: Compartimento para 

laticínios: com tampa transparente, porta-latas: sim 

removível para 6 unidades; Alarme: Não; Sistema de 

refrigeração Multi Flow System; Iluminação interna: 

sim; pés reguláveis: Sim Niveladores frontais e 

rodízios traseiros; rodízios: sim Eficiências energética 

classe A Voltagem 220 Volts; Consumo mensal 

aproximado de energia 58,8 kWh/mês. Tipo de 

degelofreezer manual. Puxadores integrados. Peso 

aproximado: preço do produto 78 kg; preço do produto 

com embalagem 83 kg. Dimensões: Largura: 70,2cm; 

altura: 189 cm; Profundidade:73,3cm. Dimensões do 

produto com embalagem: Largura: 73 cm; altura: 

191,5cm. Profundidade: 78,3cm. Garantia: Prazo de 

garantia 01 ano (3 meses de garantia legal e mais 9 

meses de garantia especial concedida pelo fabricante). 

14 

Lava e Seca 3 em 1 branca - 11 KG. Especificações: - 

Sensor de carga - Entrada de água: 1 via; - Número de 

ciclos: 12; - Enxágues: Automático ou personalizável; 

- Centrifugação: Sim; - Níveis de água: automático; 

Acesso ao cesto frontal; tipo: Automática; dispenser 

para Sabão: Sim; Capacidade (kg de roupas) lavagem: 

11 kg. Secagem: 7 kg; elimina fiapos: sim - atraavés do 

filtro; Dispenser para amaciante : Sim. Água quente- 

sim; Programas de lavegem: acima de 10 programas. 

UND 5        4.477,33  
         

22.386,65  

15 
Fogão Industrial 4 bocas de alta pressão a gás com 

forno 85 litros. 
UND 2        2.477,63  

           

4.955,26  

16 

Fogão 4 bocas Bivolt mesa  inox, forno autolimpante, 

2 queimadores família, garantia de fábrica, garantia 

oferecida pelo fabricante:12 meses. Especificações 

técnicas: Gás refrigerante GLP, Potência, 9.6 kw/h, 

tamanho 85,5 x 51 x 57,3 cm (AxLxP), peso do 

produto: 19,26 kg, Voltagem Bivolt, capacidade: 53,2 

litros, quantidade de bocas: 4 bocas, dimensões 

aproximadas da embalagem: Comprimento 58,00 cm, 

altura 84,50 cm, peso 20,94 kg. 

UND 2           965,67  
           

1.931,34  

  Total 895.796,49 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, contados da Ordem de 

Fornecimento, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

1.3. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

2.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Prefeitura Municipal de Alagoa Nova, Estado da Paraíba, vem colocando em prática as 

compras pela modalidade de pregão eletrônico, com o objetivo de diminuir o fluxo e agilizar os 
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processos de aquisições. 

2.2. A adoção dessa prática tem como um de seus objetivos o princípio da Economicidade, que em 

termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição 

será de larga escala, e por isso a tendência dos preços é diminuir, o que caracteriza a lei de demanda. 

2.3. Proporcionará também economia processual, na medida em que torna prioritária a 

racionalização de processos e de redução dos custos operacionais, ou seja, ao fazermos um só 

processo dispenderemos o tempo gasto em um processo licitatório uma única vez e teremos A 

prestação dos serviços disponível sempre que necessário. 

 

3.0. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

3.1. Os itens constantes do presente termo de referência estão classificados como materiais  de uso 

comum em conformidade com o art. 1º caput e parágrafo único da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

3.2. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no inciso I e § 2º do 

artigo 9º do Decreto nº 5.450/05. 

3.3. A prefeitura Municipal de Alagoa Nova, Estado da Paraíba, pretende contratar, com base na 

Lei nº 10.520/02, no Decreto nº 5.450/05, na Lei nº 8.666/93 e demais normas legais e 

regulamentares, pessoa jurídica para fornecimento do material pretendido. 

 

4.0. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS OBJETO DESTA LICITAÇÃO 
 

4.1. Os equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeito no prazo de 

10 (dez) dias, a contar da notificação à empresa vencedora da licitação, às suas custas. 

4.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

4.2. A realização do serviço provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e  da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aA prestação dos serviços  do 
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objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Fornecer o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8.0. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

8.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

9.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

10.0. DO PAGAMENTO 
 

10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 

contados do período de adimplemento. 

10.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 

1993. 

10.3. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

10.4. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.  

10.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 

parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
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índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

11.0. DO REAJUSTE 
 

11.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 

65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

11.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, a qualquer tempo, nos termos do Art. 65, Inciso II, 

Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 

Contratado. 

11.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 

IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

11.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.9. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

12.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
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CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.2.2. Multa moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até cinco 

anos; 

12.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste 

Termo de Referência. 

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

Impresso por convidado em 27/01/2024 01:40. Validação: 3626.37C2.D37D.C84A.DF71.89CD.181D.E8EC. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 109199/22. Data: 17/11/2022 11:56. Responsável: Tatiara G. de Almeida.

45

45

mailto:pmanlicita@gmail.com


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Praça Santa Ana, s/nº – Centro – Alagoa Nova – PB – Cep: 58125-000 – pmanlicita@gmail.com 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

13.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

13.1. Indicar a dotação orçamentária da contratação, conforme informações abaixo: 

 

ORÇAMENTO 2022: RECURSOS PRÓPRIOS E FEDERAIS (Rec. Ordinários/ Rec. de 

Impostos e Transf. de Impostos – Educação/ Transferência de Recursos do FNDE) 

02.040 SEC.MUN.EDUCACAO, CULTURA ESPORTES E LASER 

12 361 2002 1009 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES ESCOLARES 

12 365 2003 1017 AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA CRECHE 

12 361 2002 2013 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 

12 361 2002 2014 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE 

12 361 2002 2091 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

  

_______________________________ 

ANTÔNIO PAULO DA SILVA 

Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
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ANEXO II 

MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00083/2022 

 

 

MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
(em papel timbrado da empresa) 

(deverá conter: Razão Social, CNPJ. Endereço, Telefone/Fax) 
 

À Prefeitura Municipal de Alagoa Nova – PB  

Referente: 

Pregão Eletrônico nº. 00083/2022 

 
Objeto:  
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO.  

 

Data de Julgamento: 29 de Novembro de 2022 às 10h00min. 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      
CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I 

      
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$.............................................  

 

Valor R$ (  )   

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Prazo de Entrega: Conforme Edital  

Forma de Pagamento: Conforme Edital 

 

DECLARAÇÕES: 

Declaro expressamente que será cumprido o fornecimento dos produtos de acordo com as 

especificações, a partir da assinatura do contrato. 

Declaramos para todos os efeitos legais, que ao apresentar esta proposta, com os preços e 

prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas para esta licitação, 

as quais nos submetemos incondicionalmente e integralmente. 

 

 

Local e data 

Assinatura do Proponente c/ carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00083/2022 

 

À 

Prefeitura Municipal de Alagoa Nova – PB  

Referente: Pregão Eletrônico nº 00083/2022 

 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

 

 

DECLARAÇÕES 

 

 

  (Nome da Empresa)  , inscrita no CNPJ sob o

 nº.   , estabelecida à  , por seu representante abaixo 

identificado. 

 

 

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 

habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos. 

DECLARA não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

DECLARA, sob as penas da lei, que assume inteira responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos e informações que forem apresentadas na presente licitação. 

DECLARA ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento 

convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

 

 

Local e data 

Assinatura do Proponente c/ carimbo do CNPJ
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO – Pregão Eletrônico nº 00083/2022 

 

À 

Prefeitura Municipal de Alagoa Nova – PB  

Referente: Pregão Eletrônico nº 00083/2022 

 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

(Nome da Empresa)inscrita no CNPJ sob o nº.   , 

estabelecida à  , por seu representante abaixo identificado. 

 

DECLARA, que: 

 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do 

órgão ou entidade contratante ou responsável pelo Pregão Eletrônico nº 00083/2022 que tem por 

objeto: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político 

do órgão ou entidade contratante ou responsável pela referida licitação. 

 

 

Local e data 

Assinatura do Proponente c/ carimbo do CNPJ
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00083/2022 

 

CONTRATO Nº: ....../2022-CPL 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE 

UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA 

NOVA E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA ................... PARA 

FINS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS, NOS TERMOS 

DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00083/2022. 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Alagoa Nova - 

Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - PB, CNPJ nº 08.700.684/0001-46, neste ato 

representada pelo Prefeito Francinildo Pimentel da Silva, .brasileira, Casado, Empresário, residente e 

domiciliado no Distrito São Tomé, .S/Nº - Zona Rural - Alagoa Nova - PB, CPF nº 033.561.884-70, 

Carteira de Identidade nº 2436344 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 

lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 

domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:  

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00083/2022, processada nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 024/2009, de 30 de 

dezembro de 2009, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:  

O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 
O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta 

apresentada, Pregão Eletrônico nº 00083/2022 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na 

forma parcelada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:  

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:  

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 

5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 

as partes pactuaram inicialmente, a qualquer tempo, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–
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IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:  

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:  

ORÇAMENTO 2022: RECURSOS PRÓPRIOS E FEDERAIS (Rec. Ordinários/ Rec. de 

Impostos e Transf. de Impostos – Educação/ Transferência de Recursos do FNDE) 

02.040 SEC.MUN.EDUCACAO, CULTURA ESPORTES E LASER 

12 361 2002 1009 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES ESCOLARES 

12 365 2003 1017 AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA CRECHE 

12 361 2002 2013 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 

12 361 2002 2014 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE 

12 361 2002 2091 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:  

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 

1993. 

O valor a ser pago corresponderá às quantidades entregues. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO: 

O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE se os produtos não forem entregues 

satisfatoriamente, ou se rejeitada pelo controle de qualidade ou por inadimplemento de qualquer 

cláusula deste contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS:  

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão 

abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Fornecimento: 

a - Entrega: 15 (quinze) dias; 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2022, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os produtos serão entregues sempre que solicitado, diretamente na Prefeitura Municipal de Alagoa 

Nova, quando a entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias a partir do pedido de compra. 

A entrega dos itens será realizada de forma parcelada, de acordo com a necessidade e solicitação da 

Prefeitura Municipal de Alagoa Nova. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE DE QUALIDADE: 

Os itens objeto do presente contrato, estarão sujeitos a amplo controle de qualidade, a critério da 

CONTRATANTE, podendo o mesmo ser realizado no processo de execução, ou quando do 

recebimento, diretamente pela CONTRATANTE ou por terceiros através de delegação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RECUSA DOS PRODUTOS: 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar, no todo ou em parte, os produtos, caso rejeitado 

pelo controle de qualidade, obrigando-se a CONTRATADA a promover sua substituição ou reparo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA: 

A CONTRATADA dará à CONTRATANTE total garantia dos produtos fornecidos. A garantia 

compreende a reposição do produto, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ENCARGOS: 

A contratada é a única responsável por quaisquer encargos decorrentes deste contrato, bem como por 

prejuízos ou danos causados à contratante ou a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro 

dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 

contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 

seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados; 
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e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o 

disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 8.666/93. Nenhum 

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 

8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c – 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d 

– suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo de até 02 (dois) anos; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f – 

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 

desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 

percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 

compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Alagoa 

Nova. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 

pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Alagoa Nova - PB, ... de ............... de 2022. 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

_____________________________________ 

Nome: 

CPF:  

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

PELO CONTRATANTE 

 

_____________________________________ 

........ 

 

 PELO CONTRATADO 

 

_____________________________________ 

......... 
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